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			Dedico esta modesta obra (quem sabe doutrina) a todos aqueles que realmente esperaram e, principalmente, acreditaram e confiaram no potencial deste que vos subscreve, para estudar, pesquisar e escrever o presente livro.


			A todas essas pessoas é que eu dedico o presente livro.


			Lembrando sempre que é a primeira vez que o autor se aventura (e sozinho) na arte de confeccionar uma doutrina, mesmo que humilde, demonstrando, expondo e sustentando sua visão a respeito do tema. Nesse passo, solicita-se também a compreensão do leitor quando for ler e estudar tudo o que fora aqui exposto, pois trata-se de um escritor novato.


			Obrigado a todos.


		




		

			
1 - 
Introdução


			A pretensão deste modesto livro não é a de criar e/ou alimentar a grande polêmica já existente a respeito da venda e o consumo ilegal das drogas ilegais, ou, se preferirem, Substâncias Entorpecentes Ilícitas, bem como a sua legalização ou descriminalização para a sua venda e ou o simples consumo, mas sim de expor fatos, fundamentos e um ponto de vista sobre uma maneira mais adequada de se combater o consumo de substâncias entorpecentes e consequentemente o tráfico de drogas, ou vice versa, mas o ponto central ficará na questão do consumo.


			Mas claro que ao final, oportunamente, serão tecidas algumas considerações a respeito, mesmo que de maneira objetiva.


			Utiliza-se a expressão “drogas ilegais” pelo fato de se respeitar a opinião (científica ou não) daqueles que entendem que o álcool e o tabaco convencional (cigarros, charutos, cachimbos, cigarrilhas, etc.) também são drogas, porém, legalizadas. Mas essa questão de qual substância é pior ou não para o organismo humano, qual é responsável ou não por maior ou menor número de mortes no cotidiano de nossa sociedade, esse tipo de debate é diverso do que se objetiva neste livro, não tendo uma atenção especial.


			Este livro tem como objetivo a criação de debates e “troca de ideias”, informações, conhecimentos a respeito do assunto, almejando se chegar a um entendimento, a uma maneira de se diminuir os crimes previstos na Lei n.º 11.343 de 23 de agosto de 2006, que Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD (Lei essa que revogou a n.º 10.409 de 11 de janeiro de 2.002, que por sua vez, já havia revogado a Lei n.º 6.368 de 21 de outubro de 1.976), bem como demais crimes que porventura possam ser derivados, ter a sua origem, a sua consequência, causa, motivo, ou seja, estão de uma maneira ou de outra ligados com as drogas.


			Pela utilização da expressão “diminuir os crimes previstos”, justifica-se visto que é do conhecimento de todos que nunca chegaremos a uma sociedade perfeitamente pacífica, onde crimes não ocorram e o Estado não precisará interferir de maneira tão rigorosa, que é o que ocorre no Direito Penal, pois esse Ramo do Direito atua quando os demais não podem (de maneira eficaz) ou não possuem mais efeitos concretos e eficientes em certas situações, ou seja, o Direito Penal e Processual Penal, a grosso modo, só interferem na vida do cidadão quando outros ramos do Direito não conseguem resolver determinadas questões postas, mas que devem ser resolvidas por meio de uma punição junto àquele que transgrediu uma norma de conduta adotada legalmente (ultima ratio).


			Ao longo da presente leitura, os senhores leitores poderão observar o uso de uma linguagem o mais simples possível, onde serão evitados os jargões e expressões jurídicas, tudo para facilitar o entendimento, bem como o que o autor pretende transmitir, claro que nem sempre essa não utilização de expressões será possível.


			A ideia em si é simples, e pode ser não apenas justificada, mas também explicada da seguinte maneira, “para situações extremas são necessárias medidas extremas”, ou seja, e “traduzindo”, para se combater o tráfico de drogas, não basta (como se vê em nosso dia a dia), o “simples” combate ao crime de tráfico, como é e está sendo feito, mas sim, deve-se combater também o consumo e consequentemente a pessoa do consumidor.


			No entanto essas ideias — como também seus fundamentos e explicações — serão melhores demonstrados adiante, sempre lembrando e ressaltando que todo o contido aqui são opiniões, pareceres e sugestões do autor, não existindo qualquer direcionamento a pessoas específicas, físicas ou jurídicas. E todas e quaisquer críticas aqui realizadas devem ser encaradas como construtivas, mesmo sabendo que vivemos em uma sociedade muito demagógica e hipócrita.


			Ressalte-se ainda que, no decorrer do tempo em que este livro foi escrito, não foram usadas bases ou teses científicas. Todo ele — como acima fora especificado — são ideias e opiniões do autor, adquiridas no cotidiano por meio de leituras, conversas, televisão, rádio, internet e demais meios de comunicação, desde os mais evoluídos tecnologicamente ao mais simples, como é o caso do “boca-ouvido” (conversas informais). E claro, como não podia deixar de ser, grande parte das ideias também surgiram no labor diário, seja na docência, seja na advocacia.


		




		

			
2 - 
As leis de combate às drogas


			Até a data em que este livro está sendo escrito, foram criadas 3 (três) leis específicas para combater as drogas. São elas:


			— Lei n.º 6.368 de 21 de outubro de 1.976, que foi revogada pela;


			— Lei n.º 10.409 de 11 de janeiro de 2.002, por sua vez revogada pela;


			— Lei n.º 11.343 de 23 de agosto de 2.006.


			Iremos nos apegar à última, isso porque entende-se que o legislador sempre tende a aperfeiçoar as leis que tratam de matérias iguais, e nunca as criando de maneira que venham a ocorrer um retrocesso social e/ou jurídico, ou seja, uma piora em sua criação e aplicação junto à sociedade.


			Em resumo, entende-se que o legislador sempre aperfeiçoa com melhoramentos uma lei quando a cria, principalmente quando se trata de assunto já existente.


			A Lei n.º 11.343/06 estipula em seu TÍTULO IV - DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS, CAPÍTULO I - DOS CRIMES, toda conduta considerada criminosa. Portanto, interessante se faz aqui um traslado dos artigos referentes:


			Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:


			Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.


			§ 1.º Nas mesmas penas incorre quem:


			I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;


			II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas;


			III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas.


			IV - vende ou entrega drogas ou matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas, sem autorização ou em desacordo com a determinação legal ou regulamentar, a agente policial disfarçado, quando presentes elementos probatórios razoáveis de conduta criminal preexistente.


			§ 2.º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga:


			Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa.


			§ 3.º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para juntos a consumirem:


			Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28.


			§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa.


			Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:


			Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) dias-multa.


			Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1.º, e 34 desta Lei:


			Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) dias-multa.


			Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa para a prática reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei.


			Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1.º, e 34 desta Lei:


			Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 (quatro mil) dias-multa.


			Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados à prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1.º, e 34 desta Lei:


			Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecentos) dias-multa.


			Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, ou fazê-lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:


			Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) dias-multa.


			Parágrafo único. O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da categoria profissional a que pertença o agente.


			Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a dano potencial a incolumidade de outrem:


			Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veículo, cassação da habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade aplicada, e pagamento de 200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa.


			Parágrafo único. As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as demais, serão de 4 (quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, se o veículo referido no caput deste artigo for de transporte coletivo de passageiros.


			Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, se:


			I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade do delito;


			II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desempenho de missão de educação, poder familiar, guarda ou vigilância;


			III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou policiais ou em transportes públicos;


			IV - o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou qualquer processo de intimidação difusa ou coletiva;


			V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal;


			VI - sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem tenha, por qualquer motivo, diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e determinação;


			VII - o agente financiar ou custear a prática do crime.


			Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um terço a dois terços.


			Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente.


			Art. 43. Na fixação da multa a que se referem os arts. 33 a 39 desta Lei, o juiz, atendendo ao que dispõe o art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, atribuindo a cada um, segundo as condições econômicas dos acusados, valor não inferior a um trinta avos nem superior a 5 (cinco) vezes o maior salário-mínimo.


			Parágrafo único. As multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas sempre cumulativamente, podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da situação econômica do acusado, considerá-las o juiz ineficazes, ainda que aplicadas no máximo.


			Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1.º, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de suas penas em restritivas de direitos.


			Parágrafo único. Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento condicional após o cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico.


			Art. 45. É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.


			Parágrafo único. Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, que este apresentava, à época do fato previsto neste artigo, as condições referidas no caput deste artigo, poderá determinar o juiz, na sentença, o seu encaminhamento para tratamento médico adequado.


			Art. 46. As penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por força das circunstâncias previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.


			Art. 47. Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação que ateste a necessidade de encaminhamento do agente para tratamento, realizada por profissional de saúde com competência específica na forma da lei, determinará que a tal se proceda, observado o disposto no art. 26 desta Lei. (BRASIL, 2005, on-line).


			Em nossa sociedade, os artigos 33, 34 e 35 (tráfico e associação ao tráfico), e o art. 28 (usuário e/ou viciado, adiante transcrito), são os que mais geram prisões (autos de prisões em flagrantes, mandados de prisões e sentenças condenatórias) e procedimentos outros (como é o caso do TCIP — Termo Circunstanciado de Infração Penal, TC — Termo Circunstanciado, TCO — Termo Circunstanciado de Ocorrência ou outra nomenclatura a depender do estado membro da nação, onde se colhe o relato dos envolvidos e o(s) detido(s) é(são) levado(s) imediatamente ao poder judiciário, ou, é(são) liberado(s) mediante compromisso(s) de comparecer(erem) em audiência previamente marcada no fórum).


			Porém essa modesta doutrina terá seu foco direcionado mais ao usuário e/ou viciado das substâncias entorpecentes ilícitas, ou seja, àquele que, de uma maneira ou de outra, consomem as drogas.
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